PARECER Nº 2441, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 765, DE 2004

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI


De autoria do Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedos adaptados para crianças portadoras de deficiência nos parques e áreas de lazer. 


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

Com o intuito de complementar a manifestação favorável do relator designado, Deputado Vinícius Camarinha, vemo-nos compelidos a apresentar este Voto em Separado.

Esta proposição objetiva obrigar parques e áreas de lazer, públicas ou não, inclusive os integrantes de condomínios residenciais, a manter brinquedos adaptados a crianças portadoras de deficiências. 

No entanto, apesar da nobre intenção do relator, sabemos que a competência legislativa do Estado não é ilimitada e pauta-se sobre princípios constitucionais, dentre eles o da razoabilidade.

Deste modo, ao obrigar particulares a instalarem brinquedos próprios para a recreação de crianças portadoras de deficiência, entendemos que essa ordem interfere em seara privada e desconsidera fatores, entre outros, como capacidade financeira para aquisição do material em questão, análise do espaço em que ele será disposto e número efetivo de indivíduos contemplados com a medida. 

Assim, acreditamos que determinar tal incumbência apenas à Administração Pública, em suas áreas e parques, é uma alternativa mais razoável para que a finalidade pretendida pela propositura seja alcançada.

É, portanto, com este intuito que apresentamos a seguinte

EMENDA

“Dê-se ao artigo 1° do Projeto de lei n.° 765, de 2004, a seguinte redação:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a manter, nos parques e áreas de lazer públicos, brinquedos adaptados para crianças portadoras de necessidades especiais.” 


Diante de toda a argumentação apresentada, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 765, de 2004, com emenda apresentada.


a) Giba Marson – Relator


Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Giba Marson, favorável à proposição, com emenda.


Sala das Comissões, em 13/12/2005


a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Conte Lopes – Milton Vieira – Analice Fernandes - Giba Marson  - Donisete Braga

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI.

De autoria do Deputado Souza Santos, o Projeto de lei nº 765, de 2004, tem o objetivo de obrigar os parques e as áreas de lazer, inclusive os integrantes de condomínios residenciais, a manterem brinquedos adaptados para crianças portadoras de deficiências.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 189ª a  193ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15/12/04, não tendo recebido emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III,  e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III, do Regimento Interno. 

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei  n.º 765, de 2004. 

É o nosso parecer.

a) Vinícius Camarinha


